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  Sobre Colonialismo e luta anticolonial


  Marina Machado Gouvêa


  Domenico Losurdo é imprescindível para entender o liberalismo como concepção capitalista fundante, que perpassa todas as suas correntes ideológicas. O autor expõe a relação entre o ideário liberal e o colonialismo, o racismo e a escravidão, bem como sua presença necessária na reprodução capitalista – para além dos processos de colonização formal. Sua obra destrói as noções de “civilização ocidental” e “sujeito universal civilizado”.


  Colonialismo e luta anticolonial aborda o caráter racista dos Estados Unidos. Trata de eventos ocorridos no Iraque, na ex-Iugoslávia, na Palestina, no Panamá, na Romênia, na Síria e na Somália e enfoca esses processos no entendimento do colonialismo. Salienta a doutrina Bush, a Otan e a indústria de mentiras como parte da relação entre luta anticolonial e luta de classes. A um só tempo, resgata o marxismo e o caráter da Revolução Soviética como grande capítulo da luta democrática e anticolonial e o papel do movimento comunista no enfrentamento do nazismo – regime cujas raízes no liberalismo capitalista e cuja conexão com o racismo são desveladas pelo autor, um dos maiores críticos à noção anistórica de totalitarismo.


  Tem-se aqui um forte golpe na perspectiva abstrata de “liberdade”, central ao liberalismo. O colonialismo requer a construção e a desvalorização de “outros”: em um momento de vitórias das lutas antirracista, feminista e contra a binariogenerificação, reconheçamos o caráter idealista do liberalismo e recuperemos uma apreensão materialista da história presente e passada.


  Com seleção apuradíssima de textos, quatro deles inéditos em português, Colonialismo e luta anticolonial permite refletir sobre alguns limites da noção capitalista de democracia, sobre a dinâmica entre revolução e contrarrevolução e sobre a unidade entre universal e particular. É leitura altamente recomendável, que permite pensar os maiores aportes de Losurdo e entrever algumas de suas contradições.
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  Prólogo


  A força do impacto dos textos de Losurdo sobre mim se deve a dois elementos diferentes, mas interligados: a vinculação da luta comunista à questão colonial/racial e a retomada de uma visão realista das experiências de socialismo real quando estávamos todos como hipnotizados pela verdade absoluta da superioridade moral e política do chamado “mundo livre”. A relação do projeto socialista com o enfrentamento da questão colonial não foi uma novidade em si: cresci num país que era classificado como subdesenvolvido e habitado por descendentes de colonizadores europeus, de nativos da terra e de negros africanos escravizados – e minha adolescência viu a Revolução Cubana e, depois, os levantes anticoloniais na África. Mas, desde a volta do domínio do liberalismo econômico (“neoliberalismo”) nos países democráticos e a queda do Império soviético e do Muro de Berlim, essa temática foi apagada. A direita celebrava Pinochet, Thatcher, Reagan e os economistas de Chicago (herdeiros dos austríacos), enquanto a esquerda buscava purificar o marxismo (“a volta a Marx”) ou fazer malabarismos teóricos pós-estruturalistas.


  Sou cantor e autor de música popular. Minha formação acadêmica tem mais lacunas do que continentes. Ouvindo algumas das suas canções de muitos anos atrás, Bob Dylan disse, impactado: “Você não canta canções como essas e leva uma vida normal. Para ser forte assim numa área, você tem de ser bem fraco em outras”. Não me equiparo a Dylan ou Ben Jor ou Milton ou Djavan ou Lennon ou Elomar ou Raul ou… mas a concentração de energia para me pôr ao menos na periferia desse Olimpo reduz minha capacidade analítica a uma minigaláxia com muitos buracos negros. Não desisto, no entanto, de lutar pela clareza da minha mente. O contato com os escritos de Losurdo me faz, mais do que adepto de um comunismo a um tempo frouxo e fechado, ser capaz de pesar as informações que circulam.


  Um prefeito comunista de Roma possibilitou o festival que uniu naquela cidade Dorival Caymmi, João Gilberto, Gilberto Gil, o trio elétrico de Dodô e Osmar e este partícipe da indústria cultural que vos escreve. Pouco antes, a mesma prefeitura tinha oferecido um concerto de Patti Smith: o Partido Comunista Italiano tinha um ar de heterodoxia. Pois bem, que tenha sido um italiano a me fazer pensar duas vezes tanto na valoração histórica do liberalismo quanto no sentido profundo da minha formação negro-mestiça anima-me a convidar jovens (e mesmo não jovens) leitores que querem pensar com autêntica independência a atentar para Losurdo, a cuja obra cheguei por sugestão do jovem Jones Manoel, organizador deste livro. 


  Caetano Veloso


  Apresentação

  Revolução e rebeldia intelectual: o legado de Domenico Losurdo


  Em 2018 morreu o intelectual e militante comunista Domenico Losurdo. Não apenas na Itália, sua terra natal, como em muitos outros países – a exemplo de Brasil, China, Cuba, Espanha, Portugal, Venezuela etc. –, seu nome foi lembrado e sua obra foi apontada como um aporte fundamental ao marxismo e ao pensamento crítico. Ainda devemos a Losurdo, no entanto, um balanço sistemático e exaustivo de sua obra. Uma tarefa que começa a ser realizada e será cumprida com o correr do tempo, e de forma coletiva.


  Nesse meio-tempo, enquanto esse balanço sistemático vai sendo construído, podemos antecipar algumas certezas e uma delas é: a obra de Losurdo será duradoura. A força e o impacto histórico da produção do filósofo podem ser registrados em duas razões, uma de ordem ético-política e outra de ordem teórico-filosófica.


  Primeiramente, Losurdo é, como já dissemos, italiano. Isso significa que nasceu e viveu num país que conheceu, ao final da Segunda Guerra Mundial, a incrível força e atração cultural do marxismo personificado no Partido Comunista Italiano (PCI). O partido não só teve milhões de militantes e eleitores, como penetrou fundo na cultura e nas ciências humanas da terra de Antonio Gramsci. É impossível falar de qualquer aspecto fundamental da vida nacional italiana sem mencionar o PCI nesse momento histórico.


  Se o fim da União Soviética e do “campo socialista” caiu como uma bomba no colo de comunistas do mundo todo, no caso italiano o impacto foi duplo: o PCI, partido orgulhoso de seu afastamento e autonomia em relação aos soviéticos e ao “campo socialista”, desmoronou em 3 de fevereiro de 1991. Os seguidores de Marx na Itália viviam o pior momento de sua história.


  Uma legião de revolucionários radicais tornou-se adoradora da nova santíssima trindade do mundo: mercado, democracia burguesa e Otan. Como todo novo convertido, esse grupo buscava mostrar a verdade de sua fé recente adotando uma postura fundamentalista, renegando por completo seu passado herético, no estilo “esqueçam o que escrevi”. É nesse cenário, no auge da contrarrevolução neocolonial e neoliberal, que o filósofo Domenico Losurdo decide travar um combate duro e sem tréguas em favor do legado da Revolução Russa.


  Como destaca outro filósofo, o brasileiro João Quartim de Moraes, Losurdo publicou em janeiro de 1991, enquanto ruíam os escombros soviéticos, o primeiro de uma série de artigos defendendo o legado de Outubro. A produção desse período pode ser consultada na revista Crítica Marxista, no artigo “O significado histórico da Revolução de Outubro”, dividido em três partes[1]. Ainda no apogeu da festa contrarrevolucionária, em 1993, Losurdo publica o livro Democracia ou bonapartismo[2], uma obra extremamente corajosa que rema contra o discurso conservador, a-histórico e apologético da “democracia” liberal em voga na época. Foi esse livro, aliás, que “o tornou conhecido por novos círculos de leitores, valendo-lhe celebridade internacional”[3].


  Losurdo só deixou de ser protagonista em todos os debates fundamentais para o renascimento do marxismo e a reconstrução do movimento comunista com a sua morte. Em seus anos de produção, foi o tipo de pensador que teve a coragem de assumir as batalhas que ninguém podia ou queria travar.


  Contudo, embora sejam louváveis a rebeldia intelectual, a firmeza numa época de covardia e o gosto pela polêmica e pela ousadia teórica, essas qualidades ético-políticas, tomadas isoladamente, não garantiriam uma grande obra. Seria possível ter a mesma postura a partir de um dogmatismo paralisado. A proeminência histórica de Losurdo se explica por ele ter conseguido unir uma invejável postura intelectual, política e pessoal a um profundo rigor teórico, filosófico e histórico.


  Seria impossível demonstrar nas poucas páginas desta Apresentação a grandeza da construção teórica da obra losurdiana e sua importância. Espera-se que o leitor possa constatá-las com a leitura das páginas que seguem. E que o conteúdo deste livro sirva como um convite e uma introdução à obra desse singular autor. Vamos, pois, a ela.


  Reconstrução da proposta comunista e revolução no século XXI


  O título dado a este volume, Colonialismo e luta anticolonial: desafios da revolução no século XXI, sublinha qual é o centro de sua reflexão. Não se trata de uma obra organizada por Losurdo, mas de uma seleção de escritos, alguns inéditos em português, uns já conhecidos do público, outros retraduzidos ou revisados. O que os unifica é a centralidade da questão colonial na história da modernidade burguesa e a importância do anticolonialismo na luta pela revolução socialista neste século XXI.


  Repensar a história da modernidade e dos conflitos sociais à luz da questão colonial é um elemento central da produção losurdiana. Não se trata “apenas” de uma questão historiográfica e filosófica no plano da batalha das ideias, mas de uma temática candente dos conflitos prático-políticos no Brasil e no mundo.


  O livro está dividido em quatro partes. A primeira é “Colonialismo e ­neocolonialismo”, e compõe-se de três escritos: “Panamá, Iraque, Iugoslávia: os Estados Unidos e as guerras coloniais do século XXI”; “O sionismo e a tragédia do povo palestino”; e “Entende-se o domínio da manipulação: o que acontece na Síria?”. Losurdo mostra nesses escritos que a contrarrevolução de 1989-1991 provocou uma reabilitação da tradição colonial em todos os planos – desde o cultural até o militar – e que o fim da Guerra Fria não significou o estabelecimento da paz, mas um recrudescimento do militarismo do imperialismo na forma de guerras neocoloniais – somente no governo de Bill Clinton, os Estados Unidos se envolveram em 48 ações militares.


  Além de debater a reabilitação da tradição colonial, Losurdo aponta elementos do colonialismo clássico que nunca foram superados. No caso dos palestinos, o sionismo opera um tipo de dominação clássica: ocupação militar, regime de segregação racial, controle despótico sobre os recursos naturais, desumanização do povo dominado e todos os outros determinantes da longa duração histórica do colonialismo.


  Apontar, porém, a permanência das formas clássicas de colonialismo não significa que “nada mudou”. O teórico italiano também trabalha o papel das redes sociais e da internet nas guerras neocoloniais, operações psicológicas de larga escala e ações de “mudança de regime”. Traça um longo histórico do papel da mentira institucional e da manipulação na política externa do imperialismo e mostra como a era da internet, longe de ser um reino de comunicação horizontal e liberdade de opinião, potencializou a capacidade dos Estados Unidos de subjugar outros povos.


  Na segunda parte do livro, intitulada “Imperialismo, guerra e luta pela paz” e composta dos escritos “Palmiro Togliatti e a luta pela paz ontem e hoje”, “Por que é urgente lutar contra a Otan e redescobrir o sentido da ação política” e “A indústria da mentira como parte integrante da máquina de guerra do imperialismo”, o foco é a luta pela paz, contra as guerras e pela autodeterminação dos povos. Como bom comunista, Losurdo não poderia apenas pensar a denúncia do problema, ou interpretar o mundo, afinal o essencial é transformá-lo.


  O filósofo faz o debate desde um plano teórico mais abstrato até um maior nível de concretude prático-política. No primeiro artigo, usando as reflexões de Palmiro Togliatti, mostra a importância de refletir sobre a dimensão histórica da política e não pensar a práxis como uma mera reencenação de formas do passado. Muitos não conseguiram entender, na época, as diferenças entre a primeira e a segunda guerras mundiais (tendendo a repetir táticas de ação, palavras de ordem etc.) e entre a Segunda Guerra Mundial e a Guerra Fria. Losurdo busca apresentar um quadro teórico-metodológico para fazer uma “análise concreta da situação concreta” na luta contra a guerra.


  O segundo escrito, em grau menor de abstração, trata dos problemas enfrentados para se construir uma campanha contra a Otan na Itália. O filósofo se depara tanto com a dificuldade de alguns setores de aceitar o caráter mais amplo – para além de comunistas e marxistas – de uma campanha pela paz e contra a Otan quanto com a dificuldade dos que acham que palavras de ordem lidas como “pacifistas” não são suficientemente revolucionárias. A reflexão do autor, embora ligada ao contexto italiano, é útil para as esquerdas brasileiras, principalmente para aqueles setores que se negam a defender a soberania nacional venezuelana e a lutar contra a guerra por antagonismos com o governo Nicolás Maduro, ou que silenciam sobre os massacres diários na Colômbia por discordâncias históricas com as Farc.


  No terceiro escrito, mais uma vez retomando o debate sobre a mentira institucional e a manipulação como arma de guerra e dominação, Losurdo busca teorizar sobre as maneiras como a esquerda poderia escapar a essas ações. Resistir às manipulações do imperialismo não é fácil. Quando George W. Bush tentou invadir o Iraque agitando a mentira das “armas de destruição em massa” no país, as poucas vozes críticas que se levantaram foram acusadas de simpatia pelo ditador iraquiano e pelas barbáries cometidas por seu regime, como o massacre contra os curdos, trazidos à cena para insinuar que quem duvidava da necessidade de derrubar Saddam Hussein flertava em algum nível com essas atrocidades.


  Losurdo contribuiu decisivamente para o exame da resistência a essas operações de terrorismo psicológico, de anulação do pensamento crítico, saindo da dicotomia de base liberal – e sempre instrumentalizada pelo imperialismo – de pensar a geopolítica como um confronto global de “autoritarismo versus democracia” – justificativa oficial para destruir a Líbia, atacar a Síria, cercar a Venezuela etc.


  A terceira parte do livro, “Imperialismo estadunidense, o inimigo principal”, é talvez a mais polêmica. Nos dois ensaios que a compõem – “A doutrina Bush e o imperialismo planetário” e “Os Estados Unidos e as raízes político-culturais do nazismo” –, o pensador italiano recupera a tese cara à tradição bolchevique de que, na multiplicidade de contradições, há sempre um inimigo principal, o foco da ação política. Quando digo que a tese é polêmica me refiro ao contraponto à tendência atual de pensar o mundo como uma rede de conflitos interimperialistas de igual dimensão tática e estratégica.


  Não poucos falam de “imperialismo chinês e russo”, ou ficam indignados com o que, supostamente, seria uma minimização do papel do imperialismo francês e alemão no mundo. O que Losurdo argumenta, sem negar a multiplicidade de contradições e a complexidade das estruturas de poder global, é que Japão, França, Alemanha e outros países de menor peso geopolítico – como a própria Itália – estão subordinados ao poder econômico e político-militar da única superpotência do mundo: os Estados Unidos.


  Em sua compreensão, o imperialismo estadunidense é o inimigo principal a ser isolado e combatido com concentração de forças. Se a análise losurdiana estiver certa, ela condiciona todo um processo de reconfiguração tática da ação das esquerdas na Europa e no mundo. Aliado a isso, e também contra a corrente, ele não compreende a ação da China no mundo como um imperialismo rival do estadunidense, mas como um contraponto ao domínio yankee, com horizonte anticolonial e terceiro-mundista.


  Nesse ponto, tenho dúvidas se concordo integralmente com a reflexão de Losurdo. Seria difícil, entretanto, neste curto espaço, debater a fundo minhas eventuais discordâncias. Diria, de forma mais geral, que a sua análise tende a não considerar em toda a sua profundidade a relação centro-periferia que a China estabelece com a maioria dos países de capitalismo dependente, inclusive o Brasil. E ainda que essa relação não tenha, até este momento, traços de militarismo, intervencionismo e neocolonialismo, ela continua sendo uma relação de apropriação de valor produzido nas economias periféricas. Contudo, ao passar pela pandemia do covid-19 e observar a diferença de comportamento entre China e Estados Unidos, além dos rebatimentos do vírus na Europa, tendo a olhar com mais simpatia para essa tese do autor.


  Para concluir, a última parte, intitulada “Crítica do liberalismo, democracia e reconstrução do marxismo”, é composta por quatro escritos: “Marxismo e comunismo nos 200 anos do nascimento de Marx”; “Revolução de Outubro e democracia no mundo”; “Crítica ao liberalismo, reconstrução do materialismo: Entrevista por Stefano G. Azzarà)”; e “Entrevista à revista Novos Temas: Entrevista por Victor Neves)”. Eles oferecem um panorama mais amplo da obra losurdiana, mas não perdem de vista o tema central do livro: o colonialismo e a luta anticolonial. O primeiro reproduz a última conferência de Losurdo: nela ele faz um balanço do legado marxiano, destacando-se sua interpretação da obra do fundador do materialismo histórico. O Marx de Losurdo é um pensador antirracista, preocupado com a luta anticolonial e as diversas formas de negação humanidade dos dominados operada pelo capitalismo. Essa interpretação inovadora e ousada da obra de Marx e de sua categoria central, a luta de classes, dialoga diretamente com todas as questões vitais do nosso tempo[4].


  O segundo ensaio é um pequeno exemplo de um tema caro e fundamental na produção do nosso filósofo: a democracia política e as chamadas “liberdades formais” não são um produto do simples desenvolvimento do capitalismo e do liberalismo, mas uma expressão da luta de classes e uma imposição ao mundo burguês que conheceu seu máximo desenvolvimento com o recuo das “três grandes discriminações” (contra a classe trabalhadora, as mulheres e os povos negros e colonizados). E é impossível contar a história da crítica – teórica e prática – das “três grandes discriminações” sem falar do ciclo político aberto com a Revolução de Outubro.


  Os últimos escritos são duas entrevistas com pesos teóricos e funções diferentes. A primeira, como indica o título, tem como centro a crítica ao liberalismo. É um belíssimo exemplo da crítica losurdiana ao ideário liberal tão comentada nos últimos tempos. A segunda entrevista, bem mais longa e densa, passeia por uma infinidade de temas e oferece uma visão geral, ainda que com algumas limitações, do marxismo de Domenico Losurdo. Para um contato preliminar com a produção do comunista italiano, é um material precioso.


  Portanto você, leitor ou leitora, tem em mãos um livro que ajuda a pensar os temas fundamentais da luta de classes contemporânea: contra a guerra, o imperialismo, o neocolonialismo e o racismo até as disputas em torno da história do movimento comunista e a batalha das ideias contra a ideologia dominante. Considere esse livro uma introdução à monumental produção losurdiana. Desejo-lhe boa leitura e muita disposição para os embates, seguindo a recomendação de outro italiano universal, o também comunista Antonio Gramsci: “Pessimismo da razão e otimismo da vontade”.


  Jones Manoel

  


  
    [1] Domenico Losurdo, “O significado histórico da Revolução de Outubro”, partes I, II e III, Crítica Marxista, n. 4, 5, e 6, 1997 e 1998.

  


  
    [2] Idem, Democracia ou bonapartismo: triunfo e decadência do sufrágio universal (trad. Luiz Sérgio Henriques, Rio de Janeiro/São Paulo, UFRJ/Unesp, 2004).

  


  
    [3] João Quartim de Moraes, “Estudo introdutório”, em idem (org.), Losurdo: presença e permanência (São Paulo, Anita Garibaldi, 2020), p. 31.

  


  
    [4] Essa interpretação é dada com mais fôlego em A luta de classes: uma história política e filosófica (trad. Silvia de Bernardinis, São Paulo, Boitempo, 2015).

  


  Primeira parte

  Colonialismo e neocolonialismo


  Panamá, Iraque, Iugoslávia:

  os Estados Unidos e as guerras coloniais do século XXI[a]



  Uma bancarrota intelectual e moral


  Há, sobre a terra, um povo que não hesitou em assumir as despesas, as fadigas e os perigos de uma guerra pela liberdade dos outros povos. Não o fez por vizinhos ou próximos ou moradores do mesmo continente. Não! De fato, esse povo singrou pelos mares para impedir que, em todo o mundo, existisse uma forma de governo injusto e para fazer que, por toda parte, pudesse reinar a lei e o direito humano e divino.


  O texto citado faz referência a uma intervenção militar nos Bálcãs. Quem assim se exprime, no entanto, não é um medíocre ideólogo da guerra de nossos dias, mas o grande Tito Lívio, celebrando a missão de Roma, que, além de “ajudar” a Grécia, não hesitou em destruir Corinto e despojá-la de suas esplêndidas obras de arte[1]. Cícero exprime seu pesar por essa destruição, que gostaria de ver reservada aos bárbaros de Cartago e da Numância, porém insiste que o expansionismo romano é sinônimo não de um mando egoísta (imperium), mas de uma benévola “tutela (patrocinium) do mundo”[2].


  Saltemos dois milênios. No decorrer da Primeira Guerra Mundial, a Alemanha de Guilherme II lança a palavra de ordem do “imperialismo ético”, chamado a expandir-se e a intervir com o objetivo de “garantir a liberdade e a ordem”, o “direito”, os “fins da humanidade”. A ideologia “humanitária” e “ética” atravessará profundamente a história da tradição colonial e imperial, a história da dominação enquanto tal[3].


  Na ânsia de devolver a “paz” aos Bálcãs, ocorreu um episódio revelador, que, por algum tempo, suscitou temores de um embate militar entre a Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan) e a Rússia: “Segundo indiscrições de Londres, partiram, dos arredores de Pristina, tropas de elite com ordens de atirar nos russos se, de fato, tivessem tentado aterrissar”[4]. Assim, correu-se o risco de uma guerra tendo como protagonistas “forças de paz” de um lado e de outro. Também a rivalidade entre as grandes potências, empenhadas em assegurar a “paz” e expandir a “civilização” e o “direito”, bem longe de constituir uma novidade, é uma constante do imperialismo.


  Mas, então, como explicar o fato de que amplos setores da esquerda europeia tenham levado a sério a ideologia da guerra da Otan ou tenham dado provas de timidez e de incerteza ao criticá-la? Teria bastado folhear a imprensa internacional para dar-se conta do caráter instrumental da criminalização de mão única dos sérvios: “Não faz muito tempo, eram os albaneses do Kosovo que reprimiam os sérvios do mesmo local e comandavam uma horrível limpeza étnica”[5]; “a fama de brutalidade do Exército de Libertação do Kosovo (UÇK), sobre a qual se passou por cima, nos últimos meses, quando o grupo foi um cômodo aliado da Otan”, encontra novas confirmações no terror que ele vem desencadeando não somente contra os sérvios mas também contra os ciganos[6].


  O acaso tem-se mostrado particularmente irônico em relação aos ex-comunistas. A partir da crise e da dissolução do “campo socialista”, não se cansaram de recitar seu bravo mea-culpa; cometeram o erro de tomar parte do movimento que, em nome de uma substancial justiça superior, tinha desprezado e pisoteado o formalismo da norma jurídica e das regras do jogo. A lealdade atlântica os obriga, agora, a retornar, no plano teórico, às posições iniciais: diante da justiça substancial de respeito aos direitos humanos, não contam para nada nem o direito internacional, nem a carta da Organização das Nações Unidas (ONU), nem mesmo o próprio estatuto da Otan. Surge novamente a questão mais profunda: como explicar essa bancarrota intelectual e moral, que não poupou sequer aqueles que vêm sendo considerados os maîtres à penser da esquerda e de toda a pátria?


  1989-1999: uma década trágica


  Convém dar um passo atrás. Quem não se lembra dos discursos entusiasmados que, em 1989, acompanharam a queda do Muro de Berlim e a dissolução do “campo socialista”? Dissipavam-se as angústias da Guerra Fria junto com o século XX, século horrível iniciado com a Revolução de Outubro e por ela marcado. Teria acabado de vez a história com suas contradições e seus conflitos. Poucos meses depois, teve lugar a invasão do Panamá, precedida de intenso bombardeio, desencadeada sem declaração de guerra e sem aviso prévio: bairros intensamente povoados surpreendidos durante a noite pelas bombas e pelas chamas. São centenas ou, mais provavelmente, milhares de mortos, em uma expressiva maioria “civis, pobres e de pele escura”; são pelo menos 15 mil desabrigados. Trata-se do “episódio mais sanguinário” da história do pequeno país[7].


  Pouco mais de um ano depois, ocorreu a Guerra do Golfo. Naquela ocasião, os Estados Unidos não hesitaram em “exterminar os iraquianos, já em debandada e desarmados”[8]; ou, mais exatamente, exterminaram-nos “depois do cessar-fogo”[9]. Um horrível crime de guerra para o qual ninguém invocou qualquer punição: como sempre, e por definição, o jus publicum europaeum não vale para os “bárbaros” e os povos coloniais.


  De forma análoga, desencadeou-se a guerra contra a Iugoslávia: os bombardeios aéreos tiveram por objetivo, em primeiro lugar, a destruição sistemática da infraestrutura industrial e civil; nem sequer hesitaram em assassinar os jornalistas e empregados da TV sérvia. Junto com as bombas, também caíram do céu folhetos bastante significativos. Aqueles que Gramsci teria chamado de “super-homens brancos” e “defensores do Ocidente” davam prova de seu “forcaiolismo”[10] intimando suas vítimas a “levantar os olhos para o céu, porque amanhã, provavelmente, não o verão mais”[11]. Não há dúvida de que se tratava de uma guerra colonial. Mesmo tendo-se declarado de acordo com a concessão de uma ampla autonomia para o Kosovo, o governo Milosevic teria cometido o erro de rechaçar o Diktat de Rambouillet, que previa não só a amputação das regiões-berço da civilização sérvia mas também a transformação de toda a Iugoslávia em um protetorado da Otan, cujas forças militares teriam garantidas plena liberdade e imunidade.


  Portanto, no decorrer de uma década, assistimos a três guerras coloniais. A essas deve-se acrescentar o capítulo representado pela disputa na África entre os Estados Unidos e a França, com as tentativas do primeiro de substituir o segundo no controle de uma de suas tradicionais áreas de influência. Já em 1992, um jornalista descrevia a luta em curso na África da seguinte forma: “As duas únicas grandes potências [Estados Unidos e França] que hoje exercem uma influência direta no continente disputam aquele mercado, mesmo à custa de exacerbar os conflitos entre as facções em luta em diversos países. Apoiam uma ou outra dessas facções, conforme sejam consideradas mais idôneas e aptas a salvaguardar seus respectivos interesses”.


  É nesse contexto que é necessário colocar as sucessivas catástrofes verificadas em Ruanda. Esse segundo capítulo da história não é menos trágico que o primeiro. O ano de 1989 pode bem ser o divisor de águas entre o século XX e o XXI. Mas, contrariamente a tudo aquilo que sustentavam e sustentam os arautos do fim da história, o novo século, como demonstra a década ainda em curso, não promete nada de bom.


  A reabilitação do colonialismo e do imperialismo: o revisionismo histórico em ação


  As guerras coloniais que se verificaram ou estão ainda em curso não são surpresa. Em 1992, Popper extraía da Guerra do Golfo uma consideração de caráter geral: “Libertamos esses Estados [as ex-colônias] com excessiva pressa e de forma simplista”; é como “abandonar um asilo infantil a sua própria sorte”. No ano seguinte, o New York Times publicava um artigo que parecia lançar um programa e uma palavra de ordem: “Finalmente retorna o colonialismo, já era hora”. O autor, o historiador Paul Johnson, celebrava o “revival altruístico do colonialismo”[12].


  Com menos preconceitos, na Itália um professor da Universidade de Luiss e general dos regimentos alpinos punha ênfase nos “benefícios concretos” alcançados pelas grandes potências em suas intervenções “recolonizadoras” e que “colocaram sob administração fiduciária, mandato ou protetorado internacional” este ou aquele país do Terceiro Mundo. O general docente se exprimia com uma franqueza de caserna: “O emprego da força que uma vez se chamou de guerra foi chamado de defesa durante a Primeira Guerra Mundial por uma questão de public relations. [...] Agora, chama-se também de operação de polícia internacional ou de peace-keeping, peace-making, peace-enforcing”. Bem longe de ter qualquer sentido crítico, tais observações constituíam os fundamentos de um pedido de modificação da Constituição em nosso país, a qual “a este respeito está ultrapassada”[13]. Mas, como demonstra a guerra nos Bálcãs, mesmo que não se consiga modificá-la, a Constituição pode ser ignorada ou violada.


  Assistimos, agora, a um salto qualitativo. Enquanto trovejavam os bombardeios sobre a Iugoslávia, um artigo do New York Times, retomado posteriormente pelo International Herald Tribune, justificava-os assim: “Só o imperialismo ocidental – bem poucos admitem chamá-lo pelo nome – pode, neste momento, unir o continente europeu e salvar os Bálcãs do caos”[14]. Assim, tanto o colonialismo quanto o imperialismo conhecem sua reabilitação: mais que nas salas de aula universitárias ou nas redações dos jornais, o revisionismo histórico alcança sua consagração nas guerras coloniais em curso.


  Missão imperial e controle das “zonas intermediárias”


  Os protagonistas das guerras coloniais do século XXI parecem ligados por laços de indissolúvel unidade. Nem por isso devemos perder de vista as fricções e as contradições internas. Para discerni-las, basta manter em mente as missões que os dirigentes estadunidenses reivindicam para seu país e só para seu país. Na convenção de seu partido que o consagrou candidato republicano para as eleições de 1988, George Bush declarava: “Eu vejo a América como líder, como a única nação com um papel especial no mundo”. Leiamos agora o discurso de posse de Bill Clinton: “A América é a mais antiga democracia do mundo”. O silêncio sobre o genocídio das populações indígenas e sobre a escravidão dos negros (que, no momento da fundação dos Estados Unidos da América, constituíam 20% do conjunto da população) é o silêncio típico dos mitos fundamentais dos impérios. Com efeito, a conclusão é explícita: os Estados Unidos “devem continuar a guiar o mundo”, “nossa missão é atemporal”. Escutemos, por fim, Henry Kissinger: “A liderança mundial é inerente ao poder e aos valores americanos”. A liderança é reivindicada com o olhar lançado às grandes potências ocidentais. Inclusive elas são advertidas a não pôr em discussão a primazia moral, civil e militar da única “nação indispensável”, para, dessa vez, usar a expressão cara à senhora Albright.


  Vem à mente a observação feita, quando se instaurou a Guerra Fria, por Mao Tse-tung, segundo a qual a visão bipolar do mundo distorcia a complexidade das relações e das contradições internacionais. No decorrer de uma conversa com uma jornalista estadunidense de orientação comunista, Anne Louise Strong, em agosto de 1946, o dirigente comunista chinês declarava:


  Os Estados Unidos e a União Soviética estão separados por uma vasta zona, que compreende numerosos países capitalistas, coloniais e semicoloniais na Europa, na Ásia e na África. Até o momento em que os reacionários americanos tenham sujeitado esses países, um ataque contra a União Soviética está fora de questão. [Os Estados Unidos] controlam, há muito tempo, a América Central e do Sul e buscam dominar, igualmente, o império britânico inteiro e a Europa ocidental. Sob vários pretextos, os Estados Unidos adotam medidas unilaterais em larga escala e instalam bases militares em muitos países. [...] Atualmente [...] não é a União Soviética, mas os países onde essas bases militares estão instaladas que são os primeiros a sofrer a agressão dos Estados Unidos.[15]


  Foi assim, agitando a bandeira da cruzada antissoviética, que os Estados Unidos submeteram a seu controle seus próprios “aliados”. Para estes últimos, o fim da Guerra Fria representava a ocasião de esgueirar-se de uma tutela já privada de qualquer justificação. Há alguns anos, um autor que contava com prestigiosa carreira diplomática em seu currículo conclamava a Itália a “corrigir suas relações desiguais com os Estados Unidos”: “o país é vassalo da América”. Era necessário pôr novamente em discussão ou repensar a própria presença militar estadunidense em nosso território: “Hoje, podem ocorrer situações nas quais as bases sejam empregadas pelos estadunidenses para objetivos que não correspondam aos interesses italianos. [...] As bases acabaram por se tornar o ponto nevrálgico das relações ítalo-estadunidenses”[16].


  Podemos assim entender melhor o significado da agressão contra a Iugoslávia. Os Estados Unidos atualizaram a estratégia seguida no decurso da Guerra Fria. Estimulando a instabilidade nos Bálcãs e agitando o espectro da instabilidade na Rússia, por um lado reforçaram o assédio ao país que tomou o lugar da União Soviética enquanto, por outro lado, continuam a impor seu controle aos aliados europeus. Procedem de forma análoga na Ásia: o “perigo amarelo” e “totalitário” constitui o pretexto para construir uma espécie de Otan asiática, que tem por objetivos simultâneos a “contenção” da China e o reforço da hegemonia estadunidense até sobre o Japão.


  O bombardeio da embaixada chinesa e os objetivos do imperialismo dos Estados Unidos


  Um dos momentos cruciais da guerra contra a Iugoslávia foi o bombardeio da embaixada chinesa em Belgrado. Trata-se realmente de um acidente? A dúvida é legítima: “A explicação até agora oferecida – o emprego de um velho mapa da capital iugoslava – não convence, porque nenhum edifício existia antes no parque onde foi construída a embaixada”[17]. Um fato é certo: “A China continua sendo o último grande território a fugir da influência política estadunidense, constitui a última fronteira a ser conquistada”[18]. O “acidente” se revela, então, sintomático dos objetivos estratégicos perseguidos por Washington; é o momento culminante da campanha antichinesa em curso desde 1989. Muito mais do que uma réplica à repressão da praça da Paz Celestial, essa campanha é uma consequência da mutação geopolítica que se verificou após a queda do “campo socialista”.


  Retornemos ao ano que assinala o triunfo dos Estados Unidos na Guerra Fria e o divisor de águas entre os séculos XX e XXI. Não são somente os dirigentes chineses que chamam a atenção para o papel dos serviços secretos nos acontecimentos ocorridos em 1989. Uma facção dos “dissidentes” refugiados nos Estados Unidos acusa a outra de ter sido nada mais que um enxame de “espiões”[19]. Responsabilizam os expoentes “radicais” por terem querido impedir a todo custo o acordo com as autoridades chinesas, sabotando e violando a decisão tomada pelos próprios manifestantes e por seus representantes de evacuar a praça até 30 de maio de 1989. Era necessário “derrubar” o governo, como tinha acontecido ou estava acontecendo em uma série de países da Europa oriental. Circulam, a esse respeito, documentos julgados “comprometedores” em uma revista estadunidense não passível de suspeitas de simpatia filo chinesa[20].


  A repressão na praça da Paz Celestial, que, apesar de sua brutalidade, serviu para evitar à China uma tragédia de tipo iugoslavo, é um tema recorrente da cruzada “humanitária” que permeia a ofensiva geopolítica desencadeada pelos dirigentes dos Estados Unidos contra a República Popular da China. Eles esquecem que, na história de seu país, ocorreu um episódio que apresenta muitas semelhanças com o que se verificou na praça da Paz Celestial.


  Em 1932, em pleno período da grande crise, “cansados de ver as crianças esquálidas por só disporem de farináceos endurecidos e de café preto para se alimentar” e com o objetivo de solicitar o pagamento de indenizações que lhes tinham sido prometidas, cerca de 20 mil veteranos de guerra foram para Washington com mulher e filhos. Tratava-se de uma manifestação absolutamente inócua no plano político, dado que nela participavam fervorosos anticomunistas ainda tomados do sentimento da glória conquistada pelos Estados Unidos no decorrer da Primeira Guerra Mundial. Apesar disso, mal os veteranos “começaram a se reunir nos arredores do Capitólio, a administração queria empregar as metralhadoras com as quais tinha recebido os manifestantes comunistas contra a fome no mês de dezembro anterior”. O recurso à força militar foi então momentaneamente evitado. Mas, diante da tenacidade dos participantes nas demonstrações, que resistiram por dois meses, as autoridades, que já estavam à procura de “um incidente que pudesse justificar a declaração da Lei Marcial”, tiraram proveito de um insignificante enfrentamento para decidir pela intervenção das tropas federais: desencadeou-se assim, para citar um jornal estadunidense da época, “a caça com veículos blindados a homens indefesos, mulheres e crianças”. As operações foram dirigidas, em vários níveis, pelo general MacArthur, pelo então major Eisenhower e pelo então oficial Patton, os futuros “heróis” da Segunda Guerra Mundial[21]. Porém, mais uma vez, as obliterações históricas se revelam funcionais para as ambições e as cruzadas imperiais.


  A desorientação da esquerda diante de uma contrarrevolução global


  Nesse ponto, deixando-se de lado as amenidades sobre o fim da história, uma questão se impõe: o período de 1989 a 1991, que dá início ao século XXI, é realmente sinônimo de “revolução democrática” como, habitualmente, se acredita e afirma? Já emergiu com clareza um macroscópico aspecto contrarrevolucionário: a recolonização do Terceiro Mundo e dos Bálcãs. Duas das guerras coloniais das quais falamos ainda estão em pleno desenrolar. O Iraque continua sendo martirizado sem piedade. Não se trata somente dos bombardeios que realizam exercícios de tiro ao alvo na denominada no fly zone, decretada mais de uma vez fora dos quadros de qualquer legalidade internacional. Oficialmente imposto para prevenir o acesso dos países árabes às armas de destruição em massa, o embargo ao Iraque, “nos anos que se seguiram à Guerra Fria, provocou mais mortes que todas as armas de destruição em massa no decorrer da história”. Depois da queda do “socialismo real”, em um mundo unificado sob a hegemonia dos Estados Unidos, o embargo constitui, precisamente, a arma de destruição em massa por excelência[22]. Os Estados Unidos estão decididos a usar essa arma também contra o povo sérvio.


  Hoje, é o próprio Gorbachev quem fala de “imperialismo”. Soljenitsin comparou o comportamento da Otan ao do Terceiro Reich. Não se trata de extravagância de um literato. Nos Bálcãs e na Europa centro-oriental, a ­Iugoslávia é o único país que não faz parte ou não pediu para fazer parte da Aliança Atlântica (Otan): como não pensar na agressão desencadeada por Hitler contra a Iugoslávia, que se recusava a aderir ao Pacto Anticomintern? Por outro lado, os discursos sobre o “protetorado do Kosovo” trazem de volta à memória os discursos análogos sobre o “protetorado da Boêmia e Morávia”, resultante do desmembramento nazista da Tchecoslováquia. Naturalmente, cada situação histórica possui sua particularidade. Resta o fato de que a esquerda não presta mais nenhuma atenção a personalidades às quais, no passado, ela tinha se referido com respeito e veneração, para celebrar a presumida “revolução democrática”.


  O processo de recolonização em curso tem igualmente repercussões internas às metrópoles capitalistas. Nos Estados Unidos dos anos 1950 e 1960, uma espécie de revolução pelo alto põe fim ao regime de discriminação e segregação racial com o objetivo de evitar um posterior incremento, no próprio país, do movimento comunista e do movimento anti-imperialista e anticolonialista fortemente influenciado pelos comunistas[23]. Agora, em vez disso, assistimos a uma nova “segregação das escolas”[24].


  Enfim, não se deve perder de vista o fato de que os acontecimentos do pe­ríodo de 1989 a 1991 imprimiram uma fantástica aceleração às ofensivas visando não só ao desmantelamento do Estado social mas também ao cancelamento formal (do catálogo de direitos) dos “direitos econômicos e sociais”: embora inscritos na Declaração da ONU de 1948, eles constituem, segundo Hayek, o ruinoso resultado da influência exercida pela “revolução marxista russa”. Se na Rússia a ofensiva neoliberal provocou, para citar Duverger, um “verdadeiro genocídio dos velhos” e a “forte queda da duração média de vida”, ela faz, cada vez mais, sentir suas graves consequências até no Ocidente[25].


  Do complexo quadro até agora traçado, apesar da presença de tendências contraditórias, resulta que o aspecto principal das mutações políticas verificadas com o advento do século XXI é constituído pela contrarrevolução e pela restauração. Mas recorrer a tais categorias não significará proceder a uma relegitimação de regimes desacreditados cuja queda foi saudada de forma quase unânime pela opinião pública mundial? Uma espécie de recato político praticamente paralisou aqueles que na esquerda se recusam justamente a ser tomados por nostálgicos de Brejnev e do gulag. Entretanto, o processo histórico é mais complexo do que o que emerge da rude alternativa implícita naquela pergunta e nas objeções por ela suscitadas. Pensemos nos acontecimentos iniciados com a Revolução Francesa: no momento em que se verifica aquilo que todos os manuais de história definem como sendo a Restauração, parece difícil contestar a falência do projeto ou das esperanças de 1789, aos quais se seguiram o Terror, a corrupção desenfreada dos anos posteriores ao Termidor, a ditadura militar e, depois, o império com um imperador condottiero. Este conquista imensos territórios e os distribui a parentes e amigos, segundo um conceito patrimonial do Estado que não somente menospreza qualquer princípio de democracia mas parece reproduzir os piores traços do Antigo Regime. Em 1814, eram, portanto, totalmente irreconhecíveis os projetos e as esperanças que tinham sido alimentados em 1789; a volta dos Bourbons representou um regime sem dúvida mais liberal que o Terror, a ditadura militar e o império guerreiro e expansionista que tinham se seguido ao entusiasmo revolucionário. Todavia, resta o fato de que o retorno representa um momento de restauração. Considerações análogas podem ser feitas, por exemplo, no que diz respeito à primeira Revolução Inglesa, sufocada na ditadura militar de Cromwell, já que estava ligada à personalidade excepcional de seus fundadores e era incapaz de sobreviver a seu desaparecimento.
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